PARECER JURÍDICO
 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2025
MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES/RS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
           
RELATÓRIO
Discorre o presente parecer sobre a viabilidade jurídica do Processo de Dispensa de Licitação nº.026/2025, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de monitoramento eletrônico.
 O Procedimento ora analisado foi instruiu, em conformidade com as exigências legais, quais sejam: Solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência (TR), condições contratuais, valor estimado e as devidas publicações.
 
CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS
           
O procedimento de dispensa de licitação em análise, o qual pretende a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de monitoramento eletrônico de alarme 24 (vinte e quatro) horas, com fornecimento, instalação, manutenção e suporte técnico dos equipamentos necessários ao pleno funcionamento do sistema nas unidades escolares E.M.E.F. Santo Antônio de Pádua e E.M.E.I. Menino Jesus, é abarcado pela Lei nº 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos que permite ser dispensa da licitação em razão do baixo valor.
A Lei nº 14.133/21, autorizou que nos casos em que envolva a contratação de serviço ou compras em valores inferiores R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), a licitação pode ser dispensada, conforme previsão que está contemplada no artigo 75, inciso II.
A utilização da dispensa deve ser precedida da verificação pela administração do disposto no Decreto nº.3336/2024, quanto a pesquisa de preços que deve ser compatível com o praticado pelo mercada. A contratação e de serviços comuns popis as especificações são as usuais de mercado.
No caso em tela, verifica-se que é viável a contratação por dispensa de licitação com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/21, desde que atendidos os pressupostos necessários, os quais presente neste procedimento.
Pelo exposto, opina-se pela regularidade jurídica do presente processo de Dispensa de Licitação. É o parecer, sujeito a considerações.
            Roque Gonzales, 27 de junho de 2025.
 
 
 Andrei Poersch Becker,
                                    Assessor Jurídico - OAB/RS 90.360


Status parecer: Aprovado

Data parecer: 27/06/2025 às 10:48:35 por: ANDREI POERSCH BECKER
